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PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. PRELIMINAR
DE NULIDADE DO LANÇAMENTO. CERCEAMENTO DO
DIREITO DE DEFESA NÃO CARA CTERIZADO. AUTO DE
INFRAÇÃO CONTENDO IDENTIFICAÇÃO DA MATÉRIA
TRIBUTADA E ENQUADRAMENTO LEGAL. REJEIÇÃO.
Não resta caracterizada a preterição do direito de defesa, a
suscitar a nulidade do lançamento, quando o auto de infração
atende ao disposto no art. 10 do Decrito n° 70.235/72, identifica
a matéria tributada e contém a fundamentação legal correlata.
PIS FATURAMENTO. DECADÊNCIA. PRAZO. É de cinco
anos, contados da ocorrência do fato gerador, o prazo de que
dispõe a Fazenda Nacional para constituir crédito tributário
relativo à contribuição para o PIS, que não é alcançaria pela Lei
n" 8.212, de 1991.

BASE DE CÁLCULO. LEI N° 9.718/98. FATURAMENTO OU
RECEITA BRUTA. RECUPERAÇÃO DE DESPESAS NÃO
COMPROVADA. INCLUSÃO. A definição de faturamento ou
receita bruta para fins tributários, bas ::, de cálculo da COFINS e
do PIS Faturamento, após a Lei n° 9.718/98 equivale ao total dos
valores da venda de mercadorias e da prestação de serviços de
qualquer natureza, somado às demais receitas. Nesta.; se incluem
os valores que, embora contabilizados como recuperação de
despesas, carecem de comprovação quanto à identificação das

-despesas.

BASE DE CÁLCULO. INDENIZAÇÕES POR REPARAÇÃO
DE DANO. NÃO INCLUSÃO. O; valores de apólices de
seguro, quando recebidos como indenizações por reparação de
dano, não são considerados corno receita, para fins de base de
cálculo da COFINS e do PIS Faturarnáno.

Recurso provido em parte.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos cl recurso interposto por:
AGRIPEC QUÍMICA E FARMACÊUTICA S/A.

ACORDAM os Membros da Terceira Câmara do Segundo Conselho de
Contribuintes: I) por unanimidade de votos, em rejeitar a pffliminar de nulidade do
lançamento; II) por maioria de votos, em dar provimento ao recurso, quanto à decadência
por considerar decaídos os períodos anteriores a julho de 1999. Vencidos os Conselheiros
Emanuel Carlos Damas de Assis (Relator), Odassi Guerzoni Filho e Antonio Bezerra Neto.
Designada a Conselheira Sílvia de Brito Oliveira para redigir o voto vencedor; e III) no mérito,
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por unanimidade de votos, em dar provimento parcial ao rectirsn, nos termos do voto do
Relator.

Sala das Sessões, em 25 de janeiro de 2007.
,/ .%

11, ,: , 	 --L,"::.., 	 tz,._
Antonip Be-frerra Neto
PresiMit te .

V! )	 1 's
*d-1 ( I Y	 • • ‘\-n

S ti vià de Brito OliVeii'a. d
../ Relatort -Designada-

Participaram, ainda, do presente julgamento os Conselheiros Roberto Velloso (Suplente), Sílvia
de Brito Oliveira, Valdemar Ludvig, Eric Moraes de Castro e Silva e Dalton César Cordeiro de
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Recorrente : AGRIPEC QUÍMICA E FARMACÊUTICA S/A

RELATÓRIO

Trata-se do Auto de Infração de fls. 09122, com ciência em 06/0712001, relativo à
Contribuição para o PIS Faturamento, períodos de apuração compteendidos entre 02/1999 e
01/2004, no valor total de R$ 839.611,86, incluindo juros de mora e mi dia de 75%.

Conforme a descrição dos fatos, no procedimento de verificações obrigatórias
foram constatadas divergências entre os montantes declarados/pagos e os escriturados,
decorrentes, basicamente, da não inclusão na base de cálculo da Cc.ntribuição dos valores da
Conta 325— OUTRAS RECEITAS, subitens Despesas Recuperadas e :;inistro, considerados pela
fiscalização como representando ingresso de novas receitas.

Inconformado com a exigência, a autuada argúi o seguinte, conforme o relatório
da primeira instância que reproduzo por bem resumir as alegações (fls. 336/337):

- preliminarmente o contribuinte suscita a nulidade do auto de infração por cerceamento
do direito de defesa, pois na folha de descrição dos fritos e enquadramento legal está
simplesmente dito que as divergências entre o valor escruta ado e o declara-lo e pago de
PIS referem-se basicamente a não inclusão, na base de cálculo do PIS' dos valores
constantes na Conta 325 — OUTRAS RECEITAS , sub itens Devesas Recuperadas e
S'inistro considerados como representando ingresso de novt s receitas;

- a fiscalização, ao deixar de lavrar o Termo de Verdicaç qo Fiscal, discriminando os
valores de Despesas Recuperadas, Sinistros, impossibilitou à impugnante c elaboração
da contestação para cada !tent da suposta receita;

- o amo de infração não encontra amparo legal, porque as despesas recuperadas e os
recebimentos de seguros por sinistros não são receitas computáveis na base de cálculo
de PIS. As despesas recuperadas, pela própria nomenclatura, não são receitas. Elas
entram na determinação do lucro real apenas para atu:lar as despescis deduzidas
(ulteriormente;

- a Receita Federal expediu o Ato Declamtório Interpretoivo n° 25, de 24/12/2003,
esclarecendo no seu artigo 2" que não há incidência da Cofms e do PIS/Pasep sobre os
valores recuperados a título de tributo pago indevidamente. Trata-se tle despesa
recuperada, porque tributo é despesa. O entendimento da Receita Federal aplica-se para
quaisquer tipos de despesas recuperadas;

- os valores recebidos de companhias seguradoras a título t fe indenização por sinistros,
inclusive decorrente de mercadorias em trânsito não constituem receitas tributáveis pelo
PIS. A Coordenação-Geral do Sistema de Tributação expediu a Decisão Il u 8, de
05/06/2000, esclarecendo que não se sujeitam à incidência do imposto de renda as
indenizações pagas ou creditadas destinadas a reparar danos patrimoniais;

- a indenização para reparar, por exemplo, o roubo de meccadoria serve para repor a
mercadoria roubada. A contribuição para o PIS será devida na venda da mercadoria
reposta;
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- o § 5"do art. 70 da Lei n` 9.430, de 1996, também, isenta da tributação Ila fonte sobre
as indenizações pagas ou creditadas destinadas a repartir danos patránoniais por
considerar que indenizações não são receitas;

- se o fisco não aceitou as compensações dos meses de jullo e agosto de 2003 e janeiro
tle 2004, o trâmite do processo deveria obedecer ao que determina o art. 74 da Lei 17"

9.430/96, alterado pelos arts. 49 da Lei II° 10.637/2002, e 17 da Lei n" 10.833/2003;,

- como prova de que os três valores incluídos no auto de átfração do RIS tinham sido
declarados pelo impugnatzte, a fiscalização não incluiu tais valores no auto de infração
da Gegins, apesar de as bases de cálculo serem iguais.

A 4' Turma da DRJ, nos termos do Acórdão de fls. 334/344, julgou o lançamento
procedente em parte, excluindo os valores referentes aos meses ele julho e agosto de 2003 e
janeiro/2004, os dois primeiros objetos de PERDCOMP, e os três declintdos em DCTF.

Rejeitou a preliminar de nulidade do lançamento, por considerar que: o Auto de
Infração se revestiu de todas as formalidades legais previstas peio art. 10 do Decreto n°
70.235/72, com as alterações introduzidas pela Lei n° 8.748, de 1993, c o contribuinte o entendeu
perfeitamente, contestando-o sem qualquer prejuízo à sua defesa.

No tocante à base de cálculo, considerou que à luz da Lei n" 9.718/98 as
recuperações de despesas e as indenizações de sinistro a integram.

•
Reportando-se ao inc. III do art. 44 da Lei n° 4.506/64 1 , base legal do inc. II do

art. 392 do Decreto n' 3.000 2 (Regulamento do Imposto de Renda), segundo o qual integram a
receita bruta operacional as "recuperações ou devoluções de custos, deduções ou provisões",
aduz que aludidas receitas operacionais são adicionadas à base de cabulo das contribuições em
tela e só seriam dedutíveis se lei assim as excluísse.

. Também por ausência de previsão legal, reputa não excluídas ou não ck.dutíveis os
valores de indenização de seguros. Em favor de sua interpretação menciona as Soluções de
Consulta n's II, de 2002 (DOU de 12/03/2002), da Superintendência Regional da Receita
Federal da 7. Região Fiscal, e 75, de 20 de março de 2001, da Stip wintendência Regional da
Receita Federal da 8 Região Fiscal.

•
I	 .

Art. 44. Integram a receita bruta operacional:
I - O produto da venda dos bens e serviços nas transações ou operações de conta própria;
II - O resultado auferido nas operações de conta alheia;
III - As recuperações ou devoluções de custos, deduções ou provisões;
IV - As subvenções correntes, para custeio ou operação, recebidas de pet soas jurídicas de direito

público ou privado, ou de pessoas naturais.

,
Art. 392. Serão computadas na determinação do lucro operacional:

I - as subvenções correntes para custeio ou operação, recebidas de pessoas jurídicas de direito público
ou privado, ou de pessoas naturais (Lei n 2 4.506, de 1964, art. 44, inciso IV);
II - as recuperações ou devoluções de custos, deduções ou provisões, quanc o dedutiveis (Lei n 2 4.506,
de 1964, art. 44, inciso III);
UI - as importâncias levantadas das contas vinculadas a que se refere a legislação do Fundo de Garantia
do Tempo de Serviço (Lei n 2 8.036, de 1990, art. 29).	 ..
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O Recurso Voluntário de fls. 349/355, tempestivo, insiste na improcedência total
do lançamento, ratificando as alegações da impugnação relativas à pane mantida.

Afirma que nas indenizações de seguro não há qualquer acréscimo patrimonial,
sejam elas recebidas em função de sinistro de bens registrados lio ativo circulante ou no
permanente.

Quanto à recuperação de despesas, alega que •eus valores referem-se,
substancialmente, à recuperação de tributos.

As fls. 356/359 dão conta do arrolamento de bens regular.

É o relatório.
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VOTO DO CONSELHEIRO-RELATOR EMANUEL CARLOS DANTAS DE ASSIS

VENCIDO QUANTO À DECADÊNCIA

O recurso voluntário é tempestivo e atende aos demais requisitos do Processo
Administrativo Fiscal, pelo que dele conheço.

De início ressalto não poder considerar, nesta oportunidade, a
inamstitucionalidade do I° do art. 3' da Lei n°9.718/98, declarada pelo STF por ocasião dos
julgamentos dos Recursos Extraordinários n's 357.950, 358.273 e 390.840 (relator, para estes
três publicados no al de 15/08/2006, p. 25, o Min. Marco Aurélio) e 346.084 (relator para este
último, publicado em 01/09/2006,0 Min. limar Galvão).

Como a inconstitucionalidade foi declarada na via incidánal, cujos efeitos não são
erga anules, até que sobrevenha ato do Secretário da Receita Federal ou do Procurador-Geral da
Fazenda Nacional cancelando tais lançamentos, conforme autorizado pelo art. 4° do Decreto n°
2.346/97, descabe a este órgão julgado administrativo considerar tal inconstitucionalidade. Outra
alternativa, a evitar prejuízos para os cofres financeiros públicos e (lentora para os ccintribuintes,
é a edição de súmula vinculante por parte do STF, nos termos da -ecente Lei n° 11.417, de
19/12/2006.

Até lá os litígios envolvendo o alargamento da base de cálculo do PIS e da
COFINS, promovido pela Lei a' 9.718/98, hão de ser dirimidos por esta instância administrativa
sem levar em conta a inconstitucionalidade decretada pelo STF.

PRELIMINAR DE NULIDADE DO LANÇAMENTO: REJEIÇÃO

Preliminarmente rejeito a preliminar de nulidade cio lançamento, levando em
conta que o Auto de Infração atende plenamente ao disposto no art. le do Decreto n°70.235/72:
foi lavrado por servidor competente, possui todos os elementos exitidos, identific..i a matéria
tributada e contétn o enquadramento legal correlato.

O lançamento decorre de divergências entre os montantes declarados/pagos e os
escriturados, por ter a fiscalização considerado como ingresso de novas receitas os "valores
constantes na conta 325 — OUTRAS RECEITAS, sub itens (sie) Despesas Recuperadas e
Sinistro", tal como informado na Descrição dos Fatos e Enquadramentos Legais do Auto de
Infração.

Esses dois subitens estão identificados com exatidão no:: balancetes acostados aos
autos, sob os títulos "DESPESAS RECUPERA" e "SINISTRO", cabendo destacar que os
valores dos outros subitens ("RECUPERAÇÃO DE TR", "REVERSÃO DA PROV." e
"REC.DESPINSS/SAL") não foram computados pela Auditora-Fiscal autuante.

Assim, e ao contrário do que aduz a recorrente, restou c iracterizada com exatidão
o descumprimento da obrigação principal, na ótica da fiscalização. Inexiste qualquer dúvida
quanto ao pressuposto fálico da exação considerado pela fiscalização, sendo que o
enquadramento legal também consta do Auto de Infração.

..4F-SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
CONFERE CC:.1 O ORIGINAL
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DECADÊNCIA DO PIS: DEZ ANOS, A CONTAR DE CADA FAto GERADOR

Embora não argüida, trato agora da decadência, por sabn- de divergência existente
nesta Terceira Câmara e por ser matéria de ordem pública, a ser reemhecida de cilício quando
estabelecida por lei, como aliás determina o art. 210 do Código Civil de 2002. Somente a
decadência convencional é que não é suprida de ofício, embora possa ser requerida a qualquer
época, não se submetendo à preclusão (art. 211 do mesmo Código).

No caso dos autos não ocorreu a caducidade do PIS, cujo prazo é dez anos, a
contar do fato gerador. Como a ciência do lançamento ocorreu em 06/07/2004, e o período de
apuração mais antigo é 02/99, nenhum foi atingido pela decadência.

Sendo uni tributo sujeito ao lançamento por homologação, em que o sujeito
passivo obriga-se a antecipar o pagamento, a contagem do prazo decadencial tem início na data
de ocorrência do fato gerador, à luz do art. 150, § 4 0 , do Código Tributário Nacional (CTN).
Segundo este parágrafo o prazo é de cinco anos, "Se a lei não fixar prazo à homologação...". Mas
no caso das contribuições para a Seguridade Social, a exemplo da COFINS e do PIS/Pasep, tal
prazo é de dez anos, a teor do art. 45, I, da Lei n° 8.212, de 24/07/1991.

Dispõe o referido texto legal:

"Ari. 45. O direito da Seguridade Social apurar e constituir seus crédito.; extingue-se
após 10 (dez) anos contados:

1 - do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o crédito aoddria ter sido
constituído;

- da data em que se tornar definitiva a decisão que houve, anulado, por vido formal, a
constituição de crédito anterionizente efetuada."

Observe-se que a norma inserta no inciso 1 do art. 45 da Lei n° 8.212/91
corresponde à do art. 173, I, do CTN, com a diferença de que a Lei Complementar estabelece
regra geral, a atingir todos os tributos para os quais lei específica não determine prazo especial,
enquanto que a Lei n° 8.212191 é própria das contribuições para a :leguridade Social. Assim,
tanto o art. 173, I, do CTN, quanto o art. 45, I, da Lei n° 8.212/91, de zem ser lidos em conjunto
com o art. 150, § 4° do cm, de forma a se extrair da interpretação sistemática a norma aplicável
aos lançamentos por homologação, segundo a qual o termo inicial do prazo decadereial é o dia
de ocorrência do fato gerador, em vez do primeiro dia do ano seguinte àquele em que O
lançamento poderia ter sido efetuado.

O termo inicial ou dies a quo é contado sempre da o:orrência do fato gerador,
independentemente de ter havido a antecipação de pagamento determinada pelo § 1° do art. 150
tio CTN. Neste ponto importa investigar a respeito do que se homologa — se o pagamento
an1ecipado, ou toda a atividade do sujeito passivo. Ressaltando-se que há intimei as opiniões
em contrário, segundo as quais não há lançamento por homologação se não houver pagamento
antecipado,3 filio-me à corrente minoritária a qual pertence José Souto Maior Borges, 4 que

3 No sentido de que não lançamento por homologação se não houver pagamento, veja-se Carlos Mário da Silva
Venoso, "A dectultincia e a prescrição do crédito tributário - as contribuições pr,widenciárias - a lei 6,830, de
22.9,1980: disposições inovadoraflitálico), in Revista de Direito Tributário n° 0/10, São Paulo, Ed. Rev. dos
Tribunais, jul-dez de 1970, p. 183; Mary Elbe Ciomes Queiroz Mala, Tributação das Pessoas Jurídicas, Brasília, Ed.
UnB, 1997, p. 461; Luciano Amaro, Direito Tributário Brasileiro, São Paulo, Ed. Sat ai va, 1999, p. 384
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entende haver homologação da atividade do contribuinte, consistente na identificação cio fato 	 •
gerador e apuração do imposto, que deve ser antecipado somente se devido.

Por oportuno, cabe lembrar o lançamento do Imposto de Renda da Pessoa Física,
cai que o contribuinte, após computar os valores retidos pela fonte pagadora, calcula o imposto
anual podendo chegar a três resultados diferentes; valor devido, zero ou imposto a restituir. Após
o cálculo, o sujeito passivo preenche e entrega a declaração, devendo antecipar o pagamento se
apurou valor a pagar, ou então aguardar a restituição, caso os valores retidos tenham sido
maiores que o imposto devido anualmente.

A Secretaria da Receita Federal, após processar a declaração, emite uma
notificação, através da qual o auditor fiscal homologa expressamente todo o procedimento do
contribuinte, já que confirma o imposto a restituir ou o valor zero, ou ainda, caso tenha apurado
valor diferente, procede ao lançamento desta diferença. Quando a autoridade administrativa
confirma o valor declarado pelo sujeito passivo, é expedida urna notiftação ao sujeito passivo e
tem-se o lançamento por homologação; quando o valor apurado pela autoridade é maior, ao
invés de uma notificação lavra-se um auto de infração, procedendo-seio lançamento de oficio.

Nos outros tributos lançados por homologação — hoje quase todos o são -, o
procedimento não é substancialmente diferente, sendo qtte em vez c e notificação ' expressa na
grande maioria dos casos ocorre a homologação ficta, na forma do pre v isto no § 40 dc art. 150 cio
CTN.

Ora, se a autoridade administrativa homologa mi valor zero, ou unia
restituição, evidente que não está homologando pagamento. A reciaçáo do capta do art. 150 do
CTN emprega o termo pagamento para informar o dever de sua antecipação ("... tributos cuja
legislação atribua ao sujeito passivo o dever de antecipar o pagamento ...), não para dizer de
sua homologação. Esta refere-se à atividade (ou procedimento) do suj.;ito passivo ("... a referida
autoridade, tornando conhecimento da atividade assim exercida pelo obrigado, expressamente a
homologa!?

A despeito de posições divergentes, entendo que i) art. 146, cla
Constituição Federal, ao estatuir que cabe à lei complementar estabelecer normas gerais sobre
decadência, não veda que prazos &cadenciais específicos sejam detei minados em lei ordinária.
Apenas no caso de normas gerais é que a Constituição exige lei complementar. Destarte,
enquanto o CM, na qualidade de lei complementar, estabelece a norma geral de decadência em
cinco anos, outras leis podem estipular prazo distinto, desde que tratando especificamente de uni
tributo ou de unia dada espécie tributária. É o que faz a Lei n° 8.212/91, ao dispor sobre as
contribuições para a seguridade social.

Ressalte-se a dicção do art. 146, III, "b", da Constituição, segundo o qual "Cabe ã
lei complementar estabelecer normas gerais de legislação tributaria, especialmente sobre
obrigação, lançamento, crédito, prescrição e decadência tributários". Este dispositivo
constitucional não se refere, especificamente, aos prazos decadencial e prescricional. Destarte, o
prazo de decadência e prescrição geral de cinco anos até poderia nã ) constar do CTN. Neste

José Souto Maior Borges, i I Latwantento Tributário, Rio de Janeiro, Ed. Forense, 1981, p. 445, leciona que
homologa - se a "atividade cio sujeito passivo, não necessariamente o pagamento cio trionto. O objeto da homologação
não será então necessariamente o pagamento."

8
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sentido as palavras de Roque Antonio Carraza, i ii Curso de Direito Constitucional Tributário,
São Paulo, Malliciros, 9' edição, 1997, p. 438/484:

... a lei complementar, ao regular a prescrição e a decadência tributária, deverá limitai--
se a apontar diretrizes e regras gerais. (...) Não é dado, porém, a está mesma lei
complementar entrar na chamada 'economia interna', tale dizer, nos assuntos de
peculiar interesse das pessoas políticas. (...) a fixação dos prazos prescricionais e
decadenciais depende de lei da própria da própria entidade tributatue. Não de lei
complementar. (...) Falando de modo mais exato, entendemos que oi prazos de
decadência e de prescrição das 'contribuições previdenciát ias', são, agora, de 10 (dez)
anos, a teor, respectivamente, dos arts 45 e 46 da Lei ti" 8.212/91, que, segundo
procuramos demonstrar, passam pelo teste da constitucionalidade.

Nesta linha também o pronunciamento de Wagner Bi lera, UI As Contribuições
Sociais no Sistema 'Tributário Brasileiro, obra coletiva coordenada po: Hugo de Brito Machado,
São Paulo, Dialética/ICEI', 2003, p. 602/604, quando, comentando acerca da função da lei
complementar, afirma, verbis:

É certo, que, com a promulgação da Constituição de i988, o assunto ganhou valor
normativo, notadamente pelo que respeita ao disposto ta alínea c do inciso III, do
transcrito art. 146, quando cogita da disciplina concertient: aos temas da prescrição e
da decadência.

Mias, importa considerar que o tema, embora explicitado pela atual Constituição,
não é novo quanto a esse ponto específico.

Guando cuidou das normas gerais, a Constituição di 1946, dispondo acerca dos
tensas do direito financeiro e de previdência social admitir (art. 5 0, XV, b, combinado
CO/li o art. 6") que a legislação estadual supletiva e a complementar tambó?s poderiam
cuidar desses mesmos assuntas.

Coalescem, também agora, no ordenamento noimativo brasileiro, as competências
do legislador complementar — que editará as normas genes — com as ao legislador
ordinário — que elaborará as normas específicas — para disporem, dentro C IOS diplomas
legais que lhes cabe elaborar, sobre os temas da prescrição e da decadência em matéria

•	 tributária.

A norma geral, disse o grande Pontes de Miranda . ''é unia lei sabre leis de
tributação". Deve, segundo o meu entendimento, a lei cortplementar prevista no art.
146, 111, da Sttperlei, limitar-se a regular o método pelo qual será contado o prazo de
prescrição; dispor sobre a interrupção da prescrição e fixar, por igual, regras a respeito
do reinicio do curso da prescrição.

Todavia, será a lei de tributação o lugar de definirão do prazo de prescrição
aplicável a cada tributo.

(..•)

A norma de regência do tema, nos dias atuais, é a Lei de Organização e Custeio
da Seguridade Social, promulgada aos 24 de julho de 1991. (Negritos ausentes do
original).

Quanto ao enquadramento cio PIS como contribuição para a Seguridade Social,
não deveria existir qualquer dúvida face ao art. 239 da Constituição, qt e o destina para o seguro-
desemprego e abono-desemprego. Ambos integram a assistência social que, como é cediço, é um

9
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dos três . segmentos da Seguridade Social (os outros dois são saúde e previdência, na forma dos
194 a 294 da Constituição).

Para as contribuições importa a destinação legal do trilfito, que não se confunde,
vale ressaltar, com a aplicação efetiva do produto arrecadado. Por , imposição constitucional, a
finalidade das contribuições obriga o legislador ordinário a que deu rmine, na lei que as cria,
sejam os recursos, arrecadados destinados a um fim específico.

Diferentemente do art. 145 da Constituição, que divide o gênero tributo segundo
um critério estrutural, vinculado ao aspecto material da hipótese de incidência - imposto se o
núcleo da hipótese de incidência for desvinculado de qualquer atividade estatal; taxa se
vinculado a uma prestação de serviço ou ao exercício do poder de polícia do Estado; e
contribuição de melhoria se vinculado a uma valorização de imóvel decorrente de obra pública -,
o an. 149 da Constituição adota um critério exterior à estrutura da norma (critério funcional ou
finalístico). As contribuições do art. 149 são de três subespécies: 1) "contribuições sociais", vale
dizer, contribuições com finalidade social, que se dividem em contribuições para a Seguridade
Sociais e contribuições sociais gerais, estas destinadas a outros sexwes que não a saúde, a
previdência social e a assistência social (educação, por exemplo); 2) "de intervenção no domínio
económico" ou com finalidade interventiva; e 3) "de interesse das categorias profissionais ott
econômicas", isto é, que sejam do interesse de determinada categoria, porque a beneficia
(final idade).

Nos termos da Constituição, para que um determinad) tributo seja :lassificado
como contribuição importa tão-someme a destinação (ou finalidade) especificada na norma, a lhe
determinar a sua espécie e subespécie tributária.

Independentemente do núcleo da hipótese de incidênen ser próprio de imposto,
taxa ou mesmo contribuição de melhoria, se o tributo for destinado à :;eguridade Social, passa a
assumir o regime próprio dessa subespécie tributária, que inclui a anterioridade nonagesánal, a
imunidade específica das entidades de assistência social, estatuídas re;pectivamente nos §§ 6° e
7° do ar. 195 da Constituição, e ainda a decadência e a prescrição determinadas na Lei n°
8.212/91.

O antigo Imposto Provisório sobre Movimentação Financeira (IPMF), atual
Contribuição Provisória sobre Movimentação Financeira (CPMF), é um tributo concreto que
serve de forma perfeita para ilustração do exposto acima. É que, tanto na antiga versão de
imposto quanto na atual de contribuição, esse tributo possui exatamente os mesmos aspectos
materiais (fato gerador, de forma simplificada) e quantitativo (base ce cálculo e aliquota). Em
ambas as versões o núcleo da hipótese de incidência é a "movimeuação ou transmissão de
valores e de créditos e de direitos de natureza financeira", 5 e a base de cálculo o valor da
transação financeira.

Levando-se em conta o critério estrutural, não há qualquer dúvida: tanto o IPMF
quanto a CPMF é imposto, dado que o núcleo da hipótese de incidência está desatrelado de

5 Cl. a LC n° 77, de 13.03,1993, que com base na EC n° 3, de 17.03.93, instituiu o 1PMF, e o art. 74 do Ato das
Disposições Constitucionais Transitórias, acrescentado pela EC n° 12, de 15.08.1996 que estabeleceu cobrança da
CPMF pelo período máximo de dois anos, depois prorrogado por mais 36 meses, d. a EC n° 21, de 18.03.1999,
equivalente ao art. 75 do ADCT. Em seguida a CEM : foi novamente prorrogada pt Ias EC n's 37/2002 e 42/2003,
esta última dando-lhe uni prazo até 31/12/2007.
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qualquer atividade estatal relacionada com o contribuinte. Todavia, o regime jurídico de um é
distinto do regime jurídico do outro: no IPMF a aplicação dos v2cursos era desvinculada,
podendo a União gastá-los onde necessário, desde que em conformidade com a lei orçamentaria,
enquanto na CPMF há vinculação legal dos gastos, parte para a saúde, parte para a previdência
sociaL6 o IPMF obedecia à anterioridade de que trata o art. 150, 111, "b", da Constituição,
aplicável a todas as espécies e subespécies tributárias afora as contribuições para Seguridade
Social (as contribuições sociais "gerais" também seguem a anterioridade do art. 150, 111, "6", em
vez da nonagesimal), enquanto a CPMF obedece à anterioridade mitigada ou nonagesimal do art.
195, § 6", da Constituição; ao IPMF aplica-se a imunidade própria dts impostos, mi forma art.
150, VI, da Constituição, enquanto à CPMF a imunidade do art. 195, § 7°.

Por que são tão distintos os regimes jurídicos? Tão-somente porque na CPMF há
vinculação legal do produto arrecadado, enquanto no IPMF não. Assira, cabe classificar a CPMF
como contribuição social para a Seguridade Social.

Assentado que a classificação de determinado tributo como contribuição para a
Seguridade Social é determinada tão-somente pela sua destinação legal, e constatada a finalidade
do PIS para tal setor, nos termos do art. 239 da Constituição, forçoso é concluir que a
Contribuição deve obediência ao regime próprio da subespécie tributária, incluindo a decadência
estabelecida no art. 145 da Lei n° 8.212/91. Ainda que o texto desta Lei não traga referência
expressão ao PÉS, pouco importa. A sua condição de Contribuição para a Seguridade Social
decorre da própria Constituição, e não de qualquer mandamento infraconstitucional.

A corroborar a interpretação exposta, o STF já dei /ou por demais claro, no
Recurso [XI raordiná]io n° 232.896, que o PIS é contribuição para a St.guridade Social. Tratando
da MI? H" 1.212, de 28/11/95, que após reedições foi convertida na Li n° 9.715/98, assentou o
seguinte, verbis:

CONSIITUOONAL "IRMU7ÁRIO. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL. PIS-PASEP.
PRINCÍPIO DA ANTERIORIDADE NONAGESMAL: MEDIDA PROVISÓRIA:
REEDIÇÃO. I. - Princípio da anterioridade nonagesimal. • C E., art. 195, § 6 0: contagem
do prazo de noventa dias, medida provisória convertida ai lei: conta-se o prazo de
noventa dias a partir da swiculação da primeira medida provisória. 11. -
hu•onstitucionalidade da disposição inscrita no art. 15 da Med Prov. 1.212, de 28.11.95
" aplicando-se aos fatos geradores ocorridos a partir de 1" de outubro de 1995" e de igual
disposição inscrita nas medidas provisórias reeditadas e na Lei 9.715, de 25.11.98,

• artigo 18. - Não perde eficácia a medida provisória, COM força de lei, não apreciada
pelo Congresso Nacional, mas reeditada, por meio de nova medida provisórá, dentro de
seu prazo de validade de trinta dias. IV. - Precedentes do 5. TE.: ADI)] I.617-MS,
Ministro Ottavia Gailotti, "DJ" de 15.8.97; ADIn 1.610-D1', Ministro Sydhey .S'anches;
RE n" 22 I.856-PE, Ministro Carlos Venoso, 2" T, 25.5.98. V - R.E. conhecido e provido,
em parte.

(STF, Pleno, RE 232896/PA,Relator Min. CARLOS VELLOSO,
Julgamento em 02/08/1999, DJ DATA-01-10-1999 PP-00052 EMENT VOL-
01965-06 PP-01091, consulta ao site WWW.stf.gov.br  em 13/06/2004).

a. mis. 74, § 3' e 75, § 2", cio ADCT.
11
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Pelo julgado acima o Colendo Tribunal aplicou ao PIS a aaterioridade
nonagesimal exclusiva das contribuições para seguridade social, inserta no art. 195, § 6°, da
Constituição Federal. Mas antes o mesmo Ministro Carlos Velloso já se pronunciara neste
sentido, conforme abaixo:

IV. As contribuições sociais, falamos, desdobram-se em al. Contribuições de seguridade
social: estão disciplinadas no art. 195, I, II e III, da Constituição. São as contribuições
previdenciárias, as contribuições do F1NSOCIAL, as da Le, n" 7.689, o P18 e o PASEP
(07, art. 239). Não estão sujeitas à anterioridade (art. 14, art. 195, parág. 6°); a2.
Outras da seguridade social (art. 195, parág. 4 0): não estão sujeitas à anterioridade (art.
149, ar:. 195, parág. 6"). A sua instituição, todavia, está coadicionada à observância da
técnica da competência residual da União, pela exigência da lei complemen'ar (art. 195,
parág. 4"; art. 154, I); a3. Contribuições sociais gerais (a.4. 149» o MIS, o salário-
educação (art. 212, parág. 5"), as contribuições do SENA!, do SESI, do SENAC (art.
240). Sujeitam-se ao princípio da anterioridade.

(.••)

O PIS e o FASE!' passam, por força do disposto no art. 239 da Constituição, a ter
destinação previdenciária. Por tal razão, as incluímos entre as contribuições de
seguridade social. Sua exata classificação seria, entretantê, ao que penso, não fosse a
disposição inscrita no art. 239 da Constituição, entre as contribuições sociais gerais.

(STF, Pleno, RE n° 138.284-8 - CE RT.1 143, pg. 3r./326, relator Min. Carlos
Venoso, negrito ausente do original).

Destarte, rejeito a alegação de decadência.

RECUPERAÇÃO DE DESPESAS: INCLUSÃO NA BASE DE BÁLCULO

Doravante traio do cerne do litígio, de modo a concluir que a Contribuição incide
sobre os valores de recuperação de despesas, mas não sobre os de it denizações de seguro por
reparação de dano.

A Constituição, no seu art. 195, I, "b", estatui que as contribuições para a
seguridade social incidirão sobre a -receita ou faturamento" (I edação após a Emenda
Constitucional n" 20/98). Antes da referida Emenda o art. 195 mencionava simplesmente o termo
"faturamento", ao lado da folha de salários e do lucro.

Consoante a nova redação dada pela EC n° 20/98 (aqui tão se investiga se referida
Emenda dá suporte It Lei tf' 9.718/98, matéria afeta ao Judiciário), o legislador
infraconstitucional poderá adotar qualquer urna das definições possíve s para o faturamento ou a
receita. Inclusive a receita bruta, a abarcar todas as receitas da empresa

Assitn foi feito: a base de cálculo da COFINS e do PIS, para os períodos de
apuração a partir de 02/99, é o faturamento ou receita bruta, entendidí corno a "a totalidade das
receitas auferidas pela pessoa jurídica, sendo irrelevantes o tipo de atn, idade por ela exercida e a
classificação contábil adotada para as receitas." (art. 3 0 , § I°, da Lei n°0.718/98).

A Lei n° 9.718/98 promoveu um alargamento na base de cálculo da COFINS e do
PIS, que passou a abranger, além das receitas provenientes da venda de mercadorias e das
prestações de serviços em geral, também as demais receitas, a exemplo das financeiras.&7;	

19



CC- MI7
. ::Stpr: Ministério da Fazenda 	

MF-SEGUroOjercEci-M.

H.
A	 Segundo Conselho de Contribuintes	 Brasília

Processo n' : 10830.006012/2004-14 	 Meldo Curzino de Oliveira
Mat. Sime 91650

Recurso it2 : 129.719
Acórdão ii	 : 203-11.770

Assim procedeu porque a definição de faturamento ou receita bruta, se por um
lado não é um conceito indeterminado, por outro não é tão cerrada, a ,00nto de limitar-se à sorna
das faturas emitidas pela pessoa jurídica, como pretendem alguns. Mesmo antes da Lei n°
9.718/98 já era assim, como demonstra o pronunciamento do STF na Ação Declaratória de
Constitucionalidade n' 1, mais precisamente no voto do relator, Min. Moreira Alves, ao acentuar
a conceituação de faturamento para fins tributários, nos termos da LC 70/91:

Note-se que a Lei Complementar n° 70/91, ao considerar o ;aturamento como "a receita
bruta das vendas de mercadorias, de nzercadorias e serviçzzis e de serviços de qualquer
natureza" nada mais fez do que lhe dei a conceituação ite 'aturamento para efeitos
fiscais, como bem assinalai«) eminente Ministro limar Galão, no voto que proferiu no
RE 150.764, ao acentuar que o conceito de receita bruta dm vendeis de mercadorias e de
mercadorias e serviços "coincide com o faturamento, que, pira efeitos fiscais, foi sempre
entendido como o produto de iodas as vendas, e não apena V das vendas acompanhadas
de fatura, formalidade exigida tão-somente nas vendas mercantis a prazo (art. 1' da Lei
n" 187/36)."

(STF, Pleno, ADC n° 1, Relator Ministro Moreira Alves, em 01/12/1993).

No julgado acima referido (Recurso Extraordinário o' 150.764, relativo ao antigo
Finsocial), o Ministro limar Gaivão reporta-se ao art. 22 do Decrep-Lei n° 2.397/87, que já
tratava do faturamento, base de cálculo do Finsocial, como sendo a "r:ceita bruta da ,. vendas de
mercadorias e de mercadorias e serviços, de qualquer natureza".

O conceito de faturamento assim delineado, estaoelecido pelo legislador
• ordinário, não implica em qualquer ofensa ao art. 110 do CEM, seguado o qual a lei tributária

não pode alterar a definição, o conteúdo e o alcance dos institutos, conceitos e formas do Direito
Privado, utilizados pelo legislador constituinte para definir ott limitar competências tributárias. É
que o art. 195 da Constituição Federal, ao referir-se a faturamento (ou a receita, após a Emenda
Constitucional n° 20/98), emprega o termo (ou os termos) num sentido aberto, a ser definido pela
legislação tributária. As expressões faturamento ou receita não são e npregadas na acepção do
Direito Comercial, tampouco da contabilidade, podendo assumir co -lotações mais amplas ou
mais estreitas, a depender da legislação infraconstitucional.

Na situação dos autos, os valores do subitem recuperação de despesas, que integra
a conta OUTRAS RECEITAS, compõem o faturamento ou receita bruta tal como definido pela
Lei na 9.718/98. A um, porque tais valores são inconfundíveis com a lepetição (ou recuperação)
(le tributos, por pagamento indevido ou a maior, e a dois porque .t recorrente, em nenhum
momento, nem ao menos demonstrou que se trata, realmente, de lecuperação de custos ou
despesas.

Pelo contrário: tanto na impugnação como neste Recurso dá a entender que o
subitem recuperação de despesas englobaria a recuperação de tr.butos, quando os autos
demonstram o contrário. Fossem os valores tributados advindos decorrentes de repetição de
indébito, caberia a exclusão. Neste sentido - e a despeito de Soluções de Consulta em contrário,
mencionadas pela DR1 -, o item 2 do Ato Declaratório Interpretativo SI:1 7 n°25, de 24/12/2003.

Todavia, e como já mencionado acima no tópico relativo à preliminar, nos
balancetes acostados aos autos resta claro que a conta 325-OUTRAS E ECEITAS é composta de
vários subitens, sendo que dentre eles a fiscalização só tributou dois: "SINISTRO" e

1))
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"DESPESAS RECUPERA". Os demais, incluindo o subitem "RECC PERAÇÃO DE TR", não
foram computados na base de cálculo.

Outrossim, para que se cogitasse da possibilidade de dedução de recuperação de
despesas necessário seria que a recorrente tivesse identificado a que despesas se referem os
valores, bem como comprovasse, se fosse o caso, que houve rateio dessas despesas, em razão de
atividades econômicas compartilhadas. Em havendo rateio, devia ser demonstrado, ainda, que foi
preservada a proporcionalidade dos valores pagos pelas empresas ou p;ssoas envolvidas.

Como nada disto foi comprovado, a argüição genérica da recorrente não lhe
ampara, devendo ser mantidos na base de cálculo da Contribuição os valores contabilizados a
título de recuperação de despesas.

INDENIZAÇÕES DE SEGURO POR REPARAÇÃO DE DANO: NÃO INCLUSÃO
No tocante às indenizações de seguro, relativas a repai ações de dano em virtude

de sinistros ocorridos com bens do ativo permanente ou do ativo circulante, considew que estão
excluídas da base de cálculo do PIS Faturamento e da COF1NS, mesmo após a Lei n° 9.718/98.

Como se sabe, as indenizações, grosso modo, podem cobrir danos emergentes ou
lucros ceSBanles. As primeiras, por danos emergentes, visam exclusivamente repor um bem
destruído ou reparar um danificado, até o limite fixado em condenação judicial ou contrato de 	 •
seguro. Por "substituírem" o bem destruído ou danificado, não implicam em .1.tinent0 de
pairimônio, sendo deste modo intributáveis. Já as indenizações por Itici os cessantes, ao contrário,
têm caráter acumulativo, isto é, implicam em aumento do patrimôni do beneficiado, pois ao
invés de "substituírem" patrimônio destruído ou danificado, "entram no lugar" de uma outra
receita que seria recebida futuramente.

Se na hipótese de lucros cessantes a receita não reL;ebida e substituída pela
indenização seria tributável, o valor da reparação também deverá ser. Numa ou noutra situação
haverá acréscimo pairlin011ial, será auferida receita. Daí a tributação. Já na reparação por dano,
por inexistir hipótese acréscimo patrimonial, não deve incidir a tributação.

Acerca da diferença entre as indenizações por danos emergentes e por lucros
cessantes, cabe transcrever parte do voto do notável tributarista, então Ministro Hugo Machado,
por ocasião do julgamento da Apelação Cível n° 64.658/MG, no extinto Tribunal Federal de
Recursos. In verbis:

'O simples Jato de ser a quantia recebida como tona indeiização, é insuficiente para
determinar sua exclusão do conceito jurídico fiscal de renda. Uma indenização destinada
a cobrir um custo, ou tona despesa, objeto de registro contábil, simplesmente repõe o
resultado operacional da empresa na situação que estaria s.? não ocorrido tal custo, ou
despesa. Corresponde a uni estorno do registro contábil do rasto, ou despefa, anulando
os efeitos na determinação do resultado que afinal servirá de base para o cálculo do

. Imposto Renda. Neste caso, a indenização é simples recupercção de custo, Oh de despesa,
e se não fin- como tal escriturada, dever ser adicionada ao lufo para fins de tributação.

Pode ocorrer também que uma indenização diga respeito a lucros cessatdes, que em
princípio não são objeto de registro contábil. Neste caso deve ser escriturada conto
receita, pois seu valor há de participar, positivamente, na fcrmação do resultado, sendo
irrelevante a não escrituração do 'prejuízo', vale dizer, daquilo que a empresa deixou tle
ganhar, que se designa pela expressão lucros cessantes."
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Como as indenizações em tela se enquadram como reparatórias, posto qtte
recebidas em função de sinistro de bens registrados no ativo circulante ou no permanente, devem
ser excluídas da base de cálculo da Contribuição. Tal exclusão fica limitada ao valor escriturado
do bem reparado, no momento do sinistro. Assim, do valor total de aquisição devem ser
deduzidas as depreciações já realizadas, de modo a limitar a exclusão da base de cálculo da
Contribuição ao montante residual do bem sinistrado.

CONCLUSÃO
Destarte, c considerando que o § 1° do art. 30 da Lei n°9.718/98 não pode afastado

por este Tribunal administrativo, apesar da inconstitucionalidade decretada na via incidental pelo
STF, cabe manter a incidência da Contribuição sobre os valores das recuperações de cespesas.

Pelo exposto, rejeito a preliminar de nulidade do lançamento e a decadência, esta
apreciada de ofício, e dou provimento parcial ao Recurso para excl lir da base de cálculo da
Contribuição os valores de indenizações de seguro por reparação de dano, até os montantes dos
bens sinistrados, conforme registrado no ativo, deduzidos os valores de depreciação.

Sala das Sessões, em 25 de janeiro de 2007.

EM A IV	 • A,N r -DE A SS IS

•

•
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VOTO DA CONSELHEIRA SÍLVIA DE BRITO OLIVEIRA

DESIGNADA QUANTO À DECADÊNCIA

.	 .
O prazo que possui a Fazenda Nacional para constituir n :rédito tributário relativo à

contribuição para o l'IS é matéria por demais controversa c, concordrndo com o Ilustre Relator
quanto ao termo inicial da contagem desse prazo, dele divirjo em relação ao prazo decenal e
passo então a expor as considerações que me conduzem a essa divergência.

Inicialmente, há de se salientar que o CTN não estabeHce outro prazo que não o
qüinqüenal para a decadência tributária e as diferenças que desse Código decorrem são relativas
apenas ao termo inicial para contagem desse prazo, que, regra geral, é o primeiro dia do
exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido e.fetuado (art. 173, inc. I),
excetuando-se dessa regra somente os tributos sujeitos ao lançamento por homologação,
conforme depreende-se do art. 150, § 4'.

Ora, uma vez que as normas gerais do direito tributário pátrio somente
contemplam o prazo qüinqüenal, a polêmica acerca do tema adv,an de disposição em lei
ordinária, autorizada no próprio texto do art. 150, § 4 0 , do CTN, dispo.itivo esse que, ressalte-se, 	 .
é integrante de lei omissa, pois, se sobre esse prazo omitir-se a lei culinária, há de ;e aplicar o
prazo para homologação do lançamento previsto no referido art. 150, § 4°.

A lei ordinária que se invoca para dar abrigo ao prazo d:cenal é a Lei n° 8.212, de
1991, que dispõe sobre a organização da Seguridade Social, institui piano de custeio e dá outras
providências e, em seu art. 1", assim conceitua a Seguridade Social:

An. I" A Seguridade Social compreende um conjunto integado de ações de iniciativa
dos poderes públicos e da sociedade, destinado a assegurar o direito relativo à saúde, à
previdência e à assistência social. 

(...)

(Grifou-se)

Mais adiante, referido diploma legal traduz a assistência social em políticas
sociais para proteção à família, à maternidade, à infância, à adolescê icia, à velhice e à pessoa
portadora de deficiência, dispondo em seu art. 4°, ipsis litteris:

An, 4'' A Assistência Social é a política social que provê o atendimento das necessidades
básicas, traduzidas em proteção à familia, à maternidade, C infância, à adolescência, à
velhice e à pessoa portadora de deficiência, independentemente de contribuição à
Seguridade Social.

O Programa de Integração Social (PIS), instituído pela lei Complementar n° 7, de
7 de setembro de 1970, destinava-se a promover a integração do empregado na vida e no
desenvolvimento das empresas, constituindo-se Fundo de Participa;ão para execução desse
Prograina composto por duas parcelas de contribuições, ambas das empresas, sendo uma delas a
contribuição das pessoas jurídicas (empresas) calculadas sobre o seu fat tiramento.

Até a promulgação da Constituição Federal de 1988, a participação do empregado
no Fundo ocorria na forma do art. 7° da supracitada Lei Complementar e as importâncias que lhe , " I

'n.);-)
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eram creditadas destinavam-se precipuamente à formação de património, conforme art. 9° dessa
mesma lei, sendo, pois, incontestável que o produto da arrecadação ,lo PIS não se destinava à
Seguridade Social. 	 •

Ocorre, porém, que, por força do disposto no art. 239 ( a Constituição Federal, as
contribuições para o PIS passaram a financiar o programa do seguro desemprego e o abono de
um salário mínimo concedido anualmente a empregados de empregadores contribuimes do PIS e
do Programa de Formação do Patrimônio cio Servidor Público (Pasep), preservando-se o
patrimônio acumulado do PIS/Pasep e proibindo-se a distribuição da arrecadação para depósito
tias contas individuais (los participantes. Portanto, a arrecadação do PIS não mais se destina à
formação de patrimônio do trabalhador, conforme dicção do citado dispositivo constii ucional:

Art. 239. A arrecadação decorrente das contribuições paru o Programa (E Integração
Social, criado pela Lei Complementar n o 7, de 7 ae setembro de 1970, e
para o Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público, cricdo pela Lei
Complementar n o 8, de 3 de dezembro de 1970, passa  a partir da
promulgação desta Constituição a financiar, nos termos que a lei dispuser o programa
do seguro-desemprego e o abono de que trata o § 3" deste migo. 

§ l"- Dos recursos mencionados no "caput" deste artigo, peto menos quarenta por cento
serão destinados a financiar programas de desenvolvinunto econômico, através do
Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social, com critérios de remuneração
que lhes preservem o valor.

§ 2" - Os patrimônios acumulados do Programa de Integração Social e do 1'1-agi-ama de
Formação do Patrimônio do Servidor Público são preservai tos, mantendo-se os critérios
de saque nas situações previstas nas leis especificas, com exceção da retira Li por motivo
de casamento, fica ido vedada a distribuição da arrecadaçãc, de que trata o "caput" deste
artigo, para depósito nas contas individuais dos participai:fed.

§ 3" - Aos empregados que percebam de empregadores que tontribuem para o Programa
de Integração Social ou para o Programa de Formação do Patrimônio do Servidor
Público, até (kis salários IllálblIOS de remuneração mensal, é assegurado o pagamento
de um salário mínimo anual, computado neste valor o rendimento das contas individuais,
no caso daqueles que já participavam dos referidos programas, até a data da
promulgação desta Constituição.

(Grifou-se)

Em lace disso, uma vez que os programas para os quais são destinadas as
contribuições para o PIS ora previstos na Constituição Federal não são concernentes à saúde,
tampouco à previdência social, resta perquirir sobre sua adequação à assistência social.

Nesse ponto, registre-se que a Lei n° 8.212, de 1991, não ineOrpora à assistência
social, em seu art. ir, nenhuma referência a trabalho ou emprego, nãc, obstante ser posterior ao
texto constitucional vigente, que, no art. 203, relaciona a promoção da integração ao mercado de
trabalho como objetivo da assistência social. Muito embora, também não entenda que o seguro
desemprego e o abono de que trata o ar. 239, § 3°, da Constituição Federal sejam formas de
promover a integração ao mercado de trabalho. CS
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Por essas razões entendo que a Lei n° 8.212, de 1991, não alcança o PIS, não se
podendo, pois, dispensar-lhe o prazo decadencial previsto no seu art. 45, sendo então de se
observar os cinco anos previstos nas normas gerais de direito tributário, contados a partir do fato
gerador, por se tratar de tributo sujeito a lançamento por homologaçãc , para a Fazenda Nacional
constituir proceder a lançamento de crédito tributário relativo a essa contribuição.

O entendimento de que o prazo em questão é qüinqüenal é corroborado por
muitos julgados deste Segundo Conselho de Contribuintes e da Cârf ara Superior Cte Recursos
Fiscais, dos quais apontam-se os seguintes:

Ntiméro do Recurso: 123558

Câmara: PRIME/RÃ CÂMARA

Número do Processo: /0950.00346472001-81

Tipo do Recurso: VOLUNTÁRIO

Matéria. P15

Recorreme:ABM INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE CAFÉ UVA

Recorridafinteressado:DRJ-CURITIBA/PR

Data da Sessão:27/01/2005 14:00:00

Relator:José Antonio Francisco

Decisão:ACÓRDÃO 201-78199

Resultado:DPU - DADO PROVIMENTO POR UNANIMIDA.9E

Texto da Decisão:Por unanimidade de votos, deu-se provitne,ito ao recurso.

Ementa:NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBU7ÁRIO. PIS. DECADÊNCIA. É de cinco
anos o prazo de decadência para lançamento do PIS, comados, lia hipótese de haver
pagamento antecipado. da data do fato gerador da obrigaçãu.

Número do Recurso: 202-107552

• 7itrma:SEGUNDA TURMA

Número do Processo: 11080.007037/97-57

Tipo do Recurso:RECURSO DE DIVERGÊNCIA

Matéria:PIS

Recorrente:EUMOSSUL S/A INCORPORADA POR UNIVERSAL LEAF TABACOS
LIDA

Interessado(a):FAZENDA NACIONAL

Data da Sessão:24/01/2005 15:30:00

Relator(a): Leonardo de Andrade Como

A córdão:CSRF/02-01.812
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Decisão:DPU - DAR PROVIMENTO POR UNANIMIDADE 	 -

Texto da Decisão:Por unanimidade de votos, DAR proviltento ao recurso para: 1)
reconhecer a decadência em relação aos períodos de (ipurm rio até 30 de junho de 1992:
2) reconhecer a semestralidade da contribuição para o PIS.

Ementa:PIS — DECADÊNCIA. PRAZO. O prazo para a Fazenda Pública constituir o
crédito lributário referente ao PIS extingue-se em cinco ano; contados da ocorrência do
fato gerador, conforme disposto no art. 150, § 4°, do CTN. Acolhida a decadência para o
período de 31/01/89(1 30/06/92.

São essas as razões porque divirjo do Ilustre Relator e que conduzem meu voto
pelo provimento do recurso quanto à decadência, para reconhecer que esta operou-se em relação
aos fatos geradores ocorridos até 30 de junho de 1999, inclusive.

Sala das Sessões, em 25 de janeiro de 2007.
•
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t-'77-ztírtr..IF-SEGUNDO CC: N3Sal1 3.3 ..n.z 13, 3

CONFERE COM Ce.:2:NAL

M:-.2943 de Caieira
Met Sinpe VF.50

•

19

•
•


	Page 1
	_0025000.PDF
	Page 1

	_0025100.PDF
	Page 1

	_0025200.PDF
	Page 1

	_0025300.PDF
	Page 1

	_0025400.PDF
	Page 1

	_0025500.PDF
	Page 1

	_0025600.PDF
	Page 1

	_0025700.PDF
	Page 1

	_0025800.PDF
	Page 1

	_0025900.PDF
	Page 1

	_0026000.PDF
	Page 1

	_0026100.PDF
	Page 1

	_0026200.PDF
	Page 1

	_0026300.PDF
	Page 1

	_0026400.PDF
	Page 1

	_0026500.PDF
	Page 1

	_0026600.PDF
	Page 1

	_0026700.PDF
	Page 1


